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PREFEITURA do Município DE BASTOS 

RUA ADEMAR DE BARROS Nº 530 

CNPJ 45.547.403/0001-93. 

 

ATA DE de análise DE DOCUMENTOS habilitação/inabilitação 

referente a concorrência nº 05/2020, para a contratação 

de empresa do ramo de medicina humana, para a realização 

de plantões médicos no pronto socorro municipal. 

 

Aos 25 dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte um, às 16 horas, na 

sala de auditório, presentes as senhoras maria isabel alegre viana da 

silva, jussara Moraes hatae campoville e janaína guldoni fuzineli 

nomeados pela portaria n.º 6.412/2021, de 18 de janeiro de 2021, sob a 

presidência da primeira, reuniram-se para proceder a 

habilitação/inabilitação de empresas participantes da concorrência 

pública n.º 005/2020, para a realização de plantões médicos no pronto 

socorro municipal. Até o dia e hora aprazado, 09 (nove) empresas estão 

participando do certame licitatório concorrência pública n.º 5/2020. A 

comissão na primeira reunião, procedeu a abertura dos envelopes 

documentos, os quais todos os representantes rubricaram os envelopes 

documentos e propostas, tendo acesso a toda a documentação de 

habilitação. Ato contínuo, foi franqueada a palavra aos representantes 

presentes, os quais cada participante teve a chance de expor seu ponto de 

vista e propor a inabilitação de seus concorrentes, que a seguir 

passaremos a expor: - 01. – O Sr. Paulo da Fernando Araújo, alega que a 

AVIVE não apresentou o CRM do responsável técnico, que a autenticidade de 

inscrição de pessoa jurídica junto ao CREMESP gera dúvida quanto a 

autenticidade; 02. - Sr. Paulo da Fernando Araújo, alega que a SMEDMIX  não 

apresentou procuração no envelope de habilitação e que a procuração não 

foi protocolada, entendendo que todas as declarações assinadas pelo 

representante não tem validade; 03. - Sr. Paulo da Fernando Araújo, alega 

que a VANINE não apresentou a procuração no envelope de habilitação e a 
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procuração não foi protocolada, o que tornam as declarações assinada 

pelo procurador, sem validade, também não apresentou a equipe técnica 

para execução do objeto; 04. - Sr. Paulo da Fernando Araújo, alega que a 

empresa Departamento Nacional, não apresentou a equipe técnica para a 

execução do objeto; 05. – O Sr. Rodolfo Kosienczuk da AVIVE alega que a 

LLIFE MED apresentou o atestado de capacidade técnica da Prefeitura de 

Bastos, sem o selo de autenticidade do cartório digital. Que a falência foi 

apresentada em nome de outra empresa. 06. – O Sr. Rodolfo Kosienczuk da 

AVIVE, alega, com relação a Clinica Dr. Fernando Araújo, os CRM dos médicos 

estão sem autenticação. Que um dos documentos da Clínica Dr. Fernando 

Araújo, foi recebido pela empresa ARRABAL, inclusive constando o e-mail da 

representante, ainda que riscado; 07. - Quanto a empresa GB MED CLÍNICA, a 

empresa não assinou as declarações apresentadas, apresentando 

autenticidade digital e não comprovando assinatura só autenticidade, não 

contendo sequer os dados do assinante. Que o atestado apresentado é para 

consultas médicas não possuindo a mesma complexidade operacional; 08. - O 

Sr. Alexandre Luis de Melo, representante da Departamento Nacional, 

alega que as empresas com sede em outros Estados, apresentaram o CRM do 

Estado sede, que até mesmo os próprios médicos não podem exercer a 

atividade de medicina com o CRM de outro Estado, não podendo exercer 

atividade no Estado de São Paulo, visto que não se encontram inscritos no 

CREMESP –SP; 09. - A Sr.ª Barbara da empresa VANINE pediu esclarecimentos 

do Edital via e-mail para o sr. Cícero, questionando o artigo 30, se a 

empresa poderia apresentar a qualificação do responsável técnico da 

empresa e mais os atestados, quando foi respondido que sim; 10. - O Sr. 

Gustavo Luis Ribeiro pela empresa SMEDIMIX, aponta que a AVIVE não 

apresenta o CRM do responsável técnico da empresa. 11. - Que a empresa GB, 

apresentou apenas um atestado de capacidade técnica do qual menciona 

consulta, se referindo ao anexo I, no qual não foi apresentado no processo 

em epígrafe; 12. - O Sr. Juarez Alves Moreira, pela Clínica Dr. Marcos , 

questiona sobre o artigo 30, item II, que algumas empresas não indicou a 

equipe técnica e não apresentaram as qualificações técnicas de cada um 

dos membros da equipe técnica, que se responsabilizarão pelos trabalhos 

técnicos. FACE AOS APONTAMENTOS DIRIGIDOS PELOS PARTICIPANTES, A COMISSÃO 

ANALISOU ÍTEM A ITEM DAS SUPOSTAS INFRAÇÕES AO EDITAL, CHEGANDO A SEGUINTE 
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CONCLUSÃO: Quanto ao item 1, razão alguma assiste o representante da 

empresa dr. Fernando Araújo, já que a avive apresentou a equipe técnica 

com o crm, acostado aos documentos; também não tem razão ao apontar que 

a smedmix não colocou a procuração dentro do envelope e nem protocolou a 

mesma, pois a procuração é um documento que deve ser entregue para a 

comissão em momento oportuno, qual seja, no início dos trabalhos e a 

empresa cumpriu com seu papel, exibindo a procuração quando a comissão 

solicitou no momento em que declarou aberto os trabalhos; também é o 

mesmo caso da empresa vanine, exibiu a procuração no momento da 

abertura da sessão. Diga-se de passagem a procuração não é documento de 

habilitação da empresa, no entanto não tem obrigação de estar dentro de 

envelope algum e nem mesmo ser protocolado com antecedência. Trata-se de 

um poder discricionário de cada empresa, apresenta a procuração se 

entender necessário, a falta desse documento não inabilita ninguém de 

participar do certame licitatório. O sr. Paulo da clínica dr. Fernando 

Araújo aponta que a empresa departamento nacional não apresentou a 

equipe técnica para execução dos trabalhos, a empresa indicou o dr. José 

Alves tosta e bruna sócia da empresa, inexistindo razão para inabilitá-la; 

o sr. Rodolfo da avive a ponta que a llife med apresentou atestado de 

capacidade técnica da prefeitura de bastos, sem o selo de autenticação 

digital do cartório, que a falência e concordata apresentada consta o 

cnpj de outra empresa. De fato a citada empresa apresenta um atestado, 

que depois de verificado, constatou-se que referida empresa jamais 

efetivou a contratação com a prefeitura de bastos, também tem razão ao 

afirmar que a empresa na certidão de falência ou concordata apresentou o 

cnpj de outra empresa, por essas razões declaramos inabilitada para a 2.ª 

fase do certame licitatório. Ainda citando o sr. Rodolfo da avive, aponta 

que a clínica dr. Fernando Araújo, apresentou os crm dos médicos sem a 

devida autenticação. Em análise podemos constatar que o apontamento é 

fato, os documentos apresentados não estão devidamente autenticados 

como determino o artigo n.º 32, caput, da lei federal n.º 8.666/93, razão pela 

qual, consideramos inabilitada para participar da 2.ª fase do certame 

licitatório. Quanto a empresa gm med clínica, apontada pelo sr. Rodolfo, o 

apontamento não se confirma, vez que, notamos que as assinaturas são 

digitais, no tocante ao ramo de atividade é inerente ao ramo do objeto da 
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licitação. O sr. Alexandre da empresa departamento nacional, alega que 

empresas de outros estados, não poderão exercer atividade de medicina em 

outros estados que não o seu onde possui o crm. Não assiste razão o 

apontamento, considerando que, se a empresa for vencedora da licitação, 

nãda a impede de ter seus profissionais registrados no estado de são Paulo 

é ilegal querer impedir que empresas ou profissionais de outros estados da 

federal possa participar de licitação. A sr.ª barbara da vanine constou em 

ata que pediu esclarecimentos ao funcionário da prefeitura quanto ao art. 

30, sendo informada que bastava indicar o técnico responsável mais a 

relação da equipe técnica responsáveis pelos trabalhos, o que entendemos 

como correta a interpretação, sendo o bastante para atender referido 

artigo, mais o atestado de capacidade técnica comprovando que já realizou 

serviços idênticos ou similares. O sr. Gustavo da smedimix aponta que a avive 

não apresentou o crm do responsável técnico da empresa. Veja que a 

empresa apontada apresentou documento sob o título de anexo iii, com uma 

relação de médicos inscritos no crm, com indicação que seriam os 

responsáveis pelos trabalhos; também que a gb apresentou apenas um 

atestado de capacidade técnica. Entendemos que um atestado já qualifica 

a empresa a participar do certame, mesmo porque já tivemos apontamentos 

pelo tribunal em ocasiões pretéritas, quando exigimos no mínimo dois 

atestados de capacidade técnica, por conta da redação do artigo relativo 

ao assunto e, fomos apontados pelo TCESP – tribunal de contas do estado de 

são Paulo no sentido que valeria apenas um atestado. Quanto a omissão do 

atestado não indicar que tipo de serviços foram prestados é válida, de fato 

o atestado não menciona o serviço prestado,  bem como a indicação do 

responsável técnico. Quanto ao apontamento do sr. Juarez da clínica dr. 

Marcos, de que algumas empresas não apresentaram a qualificação 

técnica de cada um dos membros, razão alguma assiste, vez que os 

profissionais indicados são médicos já identificados na documentação 

apresentada, o que dispensa repetição ou redundância, apenas com intuito 

de inabilitá-la. Cabe destacar, que a interpretação dos documentos 

apresentados, deve ser realizada sempre em favor da disputa na licitação, 

e não para afastar competidores do certame licitatório. Por todo o 

exposto, no entender da comissão, declaramos habilitadas para participar 

da 2.ª fase da presente licitação as empresas a seguir delineadas: 01. – a 
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avive; 02.  – a smedimix; 03. – a vanine; 04. – departamento nacional; 05. – 

clínica médica dr. Marco; 06. – infomed;  Foram inabilitadas as empresas: 01. – 

life me; 02. – clínica dr. Fernando; e 03. – gb med clínica. Nada mais havendo a 

tratar, a comissão encerra os trabalhos, comunicando aos representantes 

presentes, que será respeitado o contraditório, de que trata o artigo n.º 

109, inciso i, alínea a, da lei federal n.º 8.666/93 atualizada pela lei 

federal n.º 8.883/94, no prazo de 05 dias úteis a contar da publicação no 

diário oficial do estado de são Paulo. Nada mais a constar, a comissão 

encerra os trabalhos que para constar, lavrou-se a presente ata que 

segue assinada por todos os presentes. 

 

Prefeitura do município de bastos, 

Aos 26 de janeiro de 2021. 

 

Maria isabel alegre viana da silva – presidenta 

 

Jussara Moraes hatae campoville – membro 

 

Janaina guldoni fuzineli – membro. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 


